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AS LEADING QUESTIONS NO PROCEDIMENTO 
DA CROSS-EXAMINATION ESTADUNIDENSE 

E SUA APLICAÇÃO À LUZ DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO 

INTRODUÇÃO 
 

O artigo 459 do Novo Código de Processo Civil introduziu a 

inquirição cruzada no processo civil brasileiro, aproximando-

se do procedimento norte-americano conhecido por cross-

examination. No caput do artigo 459, o Código também prevê 

que não serão admitidas perguntas que puderem induzir a 

resposta, além de proibir, no § 2º, a formulação de perguntas 

capciosas. Neste contexto, a doutrina processual brasileira 

compreende as leading questions do direito estadunidense como 

exemplos de perguntas sugestivas, estando albergadas dentro 

das proibições estipuladas pelo legislador pátrio. Entretanto, 

as leading questions configuram ampla classe de perguntas e 

possuem tradição secular no direito norte-americano. 

OBJETIVOS 
 

Tendo em vista as proibições de formular questões que 

puderem induzir a resposta e a vasta experiência norte-

americana com o procedimento da cross-examination, o 

presente estudo questiona se as leading questions utilizadas em 

larga escala no direito estadunidense podem ser aplicadas, em 

alguma medida, ao direito brasileiro, objetivando delimitar 

exemplificativamente as proibições genéricas estabelecidas no 

artigo 459 do Novo Código de Processo Civil por meio da 

análise dos questionamentos geralmente reconhecidos como 

leading questions. 

METODOLOGIA 
 

Dando máxima importância à retórica, entendida aqui como 

ciência da argumentação forense, a pesquisa lança mão de 

método indutivo e comparativo, percorrendo uma cadeia de 

raciocínio ascendente que consiste na análise de perguntas 

tais como yes/no questions, tag questions e alternative questions e 

na verificação da possibilidade de serem formulados estes 

questionamentos no âmbito do processo civil brasileiro. 

CONCLUSÃO 
 

Em que pese o processo civil brasileiro não tenha adotado o 

procedimento da cross-examination, uma de suas principais 

características, as leading questions, pode ser utilizada, em 

pequena escala, no direito brasileiro. Isso porque as 

perguntas englobadas sob o conceito de leading questions não 

possuem o mesmo grau de coerção e restrição de respostas, 

não devendo ser todas vedadas com base na proibição 

genérica de formulação de questões que induzem a resposta; 

cabendo observar, ainda, que as leading questions não são 

necessariamente agressivas e preconceituosas de modo a 

desacreditar e a reduzir a credibilidade da testemunha. 
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